


liticas, sociais e culturais, o que explica o conjunto de denuncias que os textos 
<lesta coletânea produzem quanta ao processo de despolitizaçào do conceito 
de Direitos Humanos. 

Ao contrario, eleger os Direitos Humanos como condiçào educativa es­
truturante que, por exemplo, no caso da Escala, subjaz ao modo como se pla­
neja e se tomam decisàes curriculares, à organizaçào dos ambientes de traba­
lho, de forma a potenciar a participaçào, a cooperaçào e a autonomia solidaria 
dos alunas, ou à identificaçào de desafios, de recursos e, caso seja necessario, 
de apoios, tendo em conta que as singularidades dos alunas, mais do que um 
problema, sào um desafio a respeitar e a transformar em oportunidade educa­
tiva. Para além disso, os Direitos Humanos como eixo educativo transversal e 

objetivo tera de afetar necessariamente o desenvolvimento de projetas de ava­
liaçào que se afumem mais pelos desafios de aprendizagem que suscitam do 
que pela seletividade acadêmica que promovem. Se se alargar a utilizaçào do 

conceito de Direitos Humanos à gestào das escolas e às politicas educativas 
torna-se possivel compreender as vantagens de entender este conceito como 

condiçào ou fator nuclear subjacente ao trabalho educativo que se promove. 
Diria, para acabar, que este livro pode e deve constituir fonte de inspira­

çào quer da reflexào quer da açào dos seus leitores, uma vez que esta reflexào 

e açào nào s6 necessitam de ser estimuladas como de contribuir para que en­
frentemos os nossos equivocos, os nossos mal-entendidos e as nossas angus­
tias, o que constitui uma condiçào para nos envolvermos em iniciativas que 

ao permitirem contrariar a barbarie nos permitam, a todas e a todos, assumir 
uma humanidade mais plena. 
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